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Resumo 
O presente Relatório de Estágio de Natureza Profissional é focalizado na 
Componente de Apoio à Família no Ensino Pré-escolar, tem como principal 
característica o facto de ter proporcionado a oportunidade de estar presente na gestão 
da mesma (CAF), complementando a minha formação com uma vertente prática. O 
projecto de estágio teve ainda uma componente investigativa, pois pretendia também 
que fossem aprofundados procedimentos científicos (identificação de problemas, 
contextualização dos mesmos, procura de teorias e estudos que pudessem contribuir 
para o alargamento do nosso quadro teórico para a resolução dos problemas 
identificados. 
 A Componente de Apoio à Família é uma resposta que é assegurada pela 
Câmara Municipal de Sintra nos Jardins-de-infância do Concelho com as condições 
mínimas para a sua assegurar. Os Educadores de Infância são responsáveis por fazer a 
supervisão pedagógica desta componente para que se consiga dar uma resposta com 
qualidade. Neste trabalho tratamos de dar a conhecer esta realidade através de uma 
investigação realizada no âmbito do estágio, seguindo uma investigação qualitativa e o 
estudo de caso, utilizando técnicas de recolha de dados que permitissem conhecer o 
modo como é feita a supervisão pedagógica pelos educadores, tendo como ponto de 
vista o de quem faz a supervisão e o de quem é supervisionado. Verificamos que essa 
supervisão é feita mas nem sempre em todas as suas vertentes. 
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Animação sócio-educativa. 
 
 
 
 
  
Abstract 
 
The present document is a report of a trainee project; it is focused on the 
“support to the family pre-school component”. One of its main characteristic is the fact 
that it gave me the opportunity to complement my education with a practical 
component, as I was able to participate and observe how the management of this “” 
works. This trainee project also had an investigative purpose, as it was intended that 
the trainees acquired scientific procedures (problem identification, research of 
theories and studies that could bring more information about this thematic, and could 
help find solutions for the identified problems). 
“Support to the family pre-school component” is an answer that is provided by 
the Municipality of Sintra in the pre-schools of the county with the minimum 
requirements for your ensure. The Kindergarten teachers are responsible for making 
the pedagogical supervision of this component to able to respond with quality. In this 
work we try to get to know this reality through an investigation carried out under the 
trainee, following a qualitative research and case study using data collection 
techniques that allow to know how it is done by educators to educational supervision, 
with the point of view of who does the supervision and who is supervised. We note 
that supervision is provided but not always in all its aspects. 
 
Keywords: 
Support to the family school component; Educational Supervision; Pre-school 
Education; Educational and social animation activities.  
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No âmbito do mestrado em Ciências da Educação, área de especialização em 
Administração Educacional, foi realizado um estágio na Câmara Municipal de Sintra, 
mais especificamente na Divisão de Educação. Ambicionava-se a transferência de 
conhecimentos entre a experiência adquirida teoricamente e a formação em contexto 
de trabalho. Como tal, este relatório é o resultado do meu percurso educativo e 
profissional e daí ser fundamental explicitar o decorrer do processo, referindo as 
actividades desenvolvidas e a construção do projecto de investigação. 
O estágio realizado na Divisão de Educação da Câmara Municipal de Sintra teve 
como complemento uma investigação baseada no estudo da Componente de Apoio à 
Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra, com especial atenção na 
supervisão pedagógica que deve ser feita pelos educadores para que a resposta seja 
assegurada com qualidade. Esta vertente de estudar o modo como é feita a supervisão 
pedagógica dentro da CAF teve como base as necessidades e preocupações já sentidas 
pela Divisão de Educação, de tomar consciência da realidade existente neste domínio. 
Pode-se então dizer que o objectivo principal do estudo é conhecer a 
organização da CAF nos jardins-de-infância do Concelho de Sintra, mais 
especificamente o modo como é feita a supervisão pedagógica pelos educadores. 
No âmbito do estágio visava-se o exercício de funções de Técnico Superior, na 
área da educação, havendo uma participação nas diferentes actividades que se 
desenvolvem na instituição. 
Este relatório começa (capítulo I) com uma parte de enquadramento teórico 
sobre as Autarquias e a Educação onde será feita referência ao Sistema Educativo 
Local, à intervenção das autarquias na educação, com uma síntese histórica sobre o 
assunto, abordando a transferência de competências do poder central para as 
autarquias e a autonomia de escolas, pois são factores decisivos na territorialização 
das políticas educativas. Farei ainda uma abordagem aos agrupamentos de escolas, ao 
ensino pré-escolar e à escola a tempo inteiro. De seguida um enquadramento legal 
com referência à Componente de Apoio à Família e à supervisão pedagógica. 
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Posteriormente será feito um enquadramento institucional referindo as 
competências do departamento e da Divisão de Educação da Câmara Municipal de 
Sintra e as características organizacionais da mesma. 
Seguindo-se o capítulo II sobre o Estágio com referência às actividades 
enquanto Técnica Superior de Educação, o estudo de caso sobre a Componente de 
Apoio à Família, a metodologia de investigação, com referência às técnicas de recolha 
de dados utilizadas e ao estudo de caso. Seguidamente a apresentação, análise e 
tratamento dos resultados e finalmente a conclusão. 
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1. O Sistema Educativo ao nível local 
 O Sistema Educativo Português tem uma tradição histórica de centralização, 
durante a qual foram criadas as estruturas que prevalecem até à actualidade. Nos 
modelos centralizados, segundo Fernandes (2005), a responsabilidade e o poder de 
decidir centram-se no Estado, cabendo às restantes estruturas administrativas, 
incluindo as escolas, a função de executar as directivas emanadas pelo poder central. 
A tradição centralista que dominou os países europeus, como refere Fernandes 
(2005), nomeadamente em França, Espanha, Bélgica, Itália e Portugal, traduziu-se ao 
nível educativo por um aparelho administrativo com grande peso e dimensão – 
Ministério da Educação. 
Em meados do século XX começaram a surgir medidas descentralizadoras, ou 
pelo menos desconcentradas, em Portugal e em Espanha. Na sequência das mudanças 
políticas, foram introduzidas medidas descentralizadoras nas suas Constituições, em 
Portugal no ano de 1976 e em Espanha no de 1978. 
As razões políticas, administrativas e económicas que promovem esta mudança 
pretendem dar maior celebridade aos processos de tomada de decisão, reduzir os 
custos dos processos administrativos, permitir o uso eficiente dos recursos, envolver 
os actores locais nos processos de decisão e permitir decisões mais adequadas às 
situações concretas. 
As razões de ordem educativa preconizadas pela descentralização, referidas por 
Fernandes (2005), são: a flexibilização dos currículos, o desenvolvimento de perfis de 
formação adaptados ao aluno, a introdução de pedagogias participativas e 
diversificadas, a elaboração de parcerias com as organizações locais, a cooperação e 
reforço da responsabilização local. 
No modelo descentralizado, de acordo com Formosinho (2005) além do Estado 
existem outras entidades politicamente relevantes (partidos políticos, autarquias, 
sindicatos, confederações patronais, associações profissionais culturais e desportivas, 
entre outras).  
Em Portugal, esta concepção de Estado Democrático Descentralizado surge 
com a Constituição da República de 1976, ao estabelecer os princípios da democracia e 
da participação dos cidadãos na vida política e social. 
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1.1 - As Autarquias e a Educação 
 As autarquias, nas últimas décadas, têm um papel de importância crescente, no 
quadro do desenvolvimento da acção educativa territorial. 
 As intenções políticas que estão subjacentes a este “movimento”, não surgiram 
por acaso, como vimos anteriormente, a Constituição de 1976 já aponta neste sentido, 
posteriormente, com as alterações legislativas, verificadas depois da aprovação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo em 1986 e da consciência de que a educação é um 
sector estratégico para o desenvolvimento local. 
 A partir daquela altura, as transferências de competências do Ministério da 
Educação para as autarquias têm sido significativas. 
 
1.2 - As competências das Autarquias  
 O poder das autarquias variou muito ao longo da história, tendo-se passado por 
momentos de maior ou menor descentralização.  
 Tomando como referência o período que se seguiu ao 25 de Abril de 1974, 
verificamos que depois de homologada a 1ª Constituição da República em 1976, se 
ensaiam as primeiras grandes inovações a nível da administração local. 
 A Lei nº 1/79 das Finanças Locais, viria a contribuir bastante para a autonomia 
local na realização e aprovação dos planos de actividades e respectivos orçamentos. A 
referida lei conferiu às autarquias a disponibilidade de dar prioridade às necessidades 
que considerassem mais prementes para o território, por ter permitido que viessem a 
gerir autonomamente o seu orçamento. 
 A década de 80 é marcada pelo registo de alterações legislativas significativas 
no que se refere à transferência de competências do poder central para as autarquias. 
Mas, no caso específico da educação, as responsabilidades foram transferidas 
gradualmente. 
 No ano de 1984, o Decreto-Lei nº77/84 de 8 de Março, atribui às autarquias, 
competências na área da construção e equipamentos de estabelecimentos de ensino 
da rede pública, de ensino pré-escolar e ensino básico. O mesmo Decreto-lei fixa ainda 
a transferência das competências no apoio às actividades complementares de acção 
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educativa do ensino básico, nomeadamente no que se refere à acção social escolar, 
ocupação dos tempos livres de jovens em idade escolar e também na criação de 
estruturas necessárias à educação de adultos. No mesmo mês surge o Decreto-lei nº 
100/84, de 29 de Março, que legisla as competências das autarquias locais e dos seus 
órgãos, no que respeita aos interesses próprios das populações locais, nos vários 
domínios.  
 Constituindo o poder local uma realidade comum a todos os países da União 
Europeia, no ano seguinte, 1985, a Carta Europeia da Autonomia Local, aprovada pelo 
Conselho da Europa, refere-se ao direito dos cidadãos em participar na gestão dos 
assuntos públicos, enquanto princípio democrático comum a todos os estados 
membros do Conselho da Europa, considerando ainda que é a nível local que este 
direito pode ser directamente exercido. 
 Contudo, a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986, 
constituiu o alicerce mais importante nas últimas décadas, para a reforma, o 
desenvolvimento e a consistência da educação em Portugal, criando as bases para a 
descentralização de competências do Ministério da Educação para as autarquias e 
estabelecimentos de ensino, embora sem especificar claramente o novo quadro 
organizativo do sistema educativo ao nível local. 
 A LBSE estabelece nos artigos nº45, nº1, nº2 e nº4, o funcionamento das 
escolas, numa perspectiva de integração comunitária, e que a sua direcção e gestão 
seja orientada por “princípios de democraticidade e de participação de todos os 
implicados no processo educativo”. 
 
 “Os municípios são pessoas colectivas públicas, dotadas de poderes públicos e 
de legitimidade democrática para o seu exercício, e que visam a satisfação de certas 
necessidades públicas – as suas atribuições. A educação é, naturalmente, uma dessas 
atribuições, já que constitui o motor e a evidência do desenvolvimento social e humano 
que os municípios têm que promover.”  
       (João Pinhal, 2005:45)  
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A década de 90 caracterizou-se por um período de maior definição das 
orientações políticas educativas autárquicas. Nesta altura os municípios apostaram 
claramente na melhoria das condições físicas, logísticas e humanas enquanto suporte, 
do desenvolvimento de uma política educativa local. 
Os municípios passam a elaborar as Cartas Educativas concelhias, que incluem 
obrigatoriamente nos Planos Directores Municipais. No entanto, apenas em 2003, foi 
concretizada a regulamentação destes instrumentos através do Decreto de Lei nº 
7/2003, de 15 de Janeiro. As autarquias herdaram do Estado um parque escolar 
envelhecido e desactualizado, razão pela qual, os municípios, nas últimas décadas, têm 
vindo a incluir nos planos de actividade municipais, a construção e recuperação do 
parque escolar. 
Segundo estudos de investigação realizados sobre os municípios portugueses, 
nomeadamente “Os municípios e a provisão pública da educação” por João Pinhal, 
entre 1991 e 1997, podemos confirmar que as autarquias reservaram no seu plano 
orçamental uma verba destinada a despesas com a educação. 
Parte dessas verbas correspondem a intervenções obrigatórias, outras são 
cabimentadas para além das competências das autarquias. O volume de verbas 
contempladas é o reflexo da intervenção do poder local na educação. 
A descentralização de poderes, tem constituído um meio para as autarquias 
alargarem as suas competências, não só às necessidades do foro local (como já ficou 
referido atrás), mas também ao incentivo das populações, a causas de interesse 
mundial.  
Citamos como exemplos, a adesão de vários municípios portugueses à 
organização mundial das cidades sustentáveis e das cidades educadoras. 
As autarquias ao valorizarem este tipo de iniciativas, promovem o 
enriquecimento da população a nível educacional e cultural. Colaboram com a 
população na aquisição de valores e competências concretizáveis na melhoria da 
qualidade de vida. Estas iniciativas são constituídas como prioridades das políticas 
autárquicas, através dos projectos educativos locais. 
Concluindo, a intervenção das autarquias, depois do 25 de Abril foi pautada 
pela aquisição de responsabilidades, resultado da descentralização de competências 
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da administração central para o poder local. Esta transferência de competências fez-se 
de forma progressiva, razão que justificou em parte, a prática corrente de muitas 
autarquias em “lavrarem” o terreno (ainda) não trabalhado pela lei. As autarquias, 
prevendo a atribuição futura de novas funções, antecipam-se na intervenção da 
organização do desenvolvimento educativo local, extravasando muitas vezes as suas 
competências legais. 
 Em síntese, em matéria de competências dos municípios, é a lei nº 159/99, de 
14 de Setembro, que fixa quais são as atribuições e competências dos municípios. Mas 
há outros diplomas legais que se referem a competências dos municípios, tal como, a 
legislação sobre a educação pré-escolar, ou sobre a administração e gestão das escolas 
públicas ou ainda sobre a criação de conselhos municipais de educação e a elaboração 
de cartas educativas concelhias. Tendo em conta as fontes legais, as competências 
educacionais dos municípios são as seguintes: 
Competências relativas à concepção e ao planeamento do Sistema Educativo Local: 
• Criar conselhos municipais de educação; 
• Elaborar a carta educativa a integrar nos planos directores municipais; 
• Propor e dar parecer sobre a constituição de agrupamentos de escolas; 
• Integrar as assembleias de escola e de agrupamento; 
• Intervir, como parte, na celebração de contratos de autonomia das escolas e de 
agrupamentos. 
Competências relativas à construção e gestão de equipamentos e serviços: 
• Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do ensino básico da rede pública; 
• Construir, apetrechar e manter os estabelecimentos de educação pré-escolar e 
as escolas do ensino básico da rede pública; 
• Gerir o pessoal não docente de educação pré-escolar e do ensino básico. 
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Competências relativas ao apoio aos alunos e aos estabelecimentos de educação e 
ensino: 
• Assegurar os transportes escolares; 
• Garantir o alojamento aos alunos que frequentem o ensino básico, quando 
deslocados obrigatoriamente da sua zona de residência, como alternativa ao 
transporte escolar, nomeadamente em residências, centros de alojamento e 
colocação familiar; 
• Comparticipar no apoio às crianças da educação pré-escolar e aos alunos do 
ensino básico, no domínio da acção social escolar; 
• Promover e apoiar o desenvolvimento de actividades complementares de 
acção educativa na educação pré-escolar e no ensino básico; 
• Participar no apoio à educação extra-escolar. 
Sabe-se ainda que a intervenção municipal acaba, muitas vezes, por ir além das 
competências que lhe estão atribuídas, sendo conhecido muitos exemplos de 
municípios que se têm envolvido em realizações fora das suas obrigações 
legais. 
 
1.3 - Autonomia das Escolas 
João Barroso no seu livro “Políticas Educativas e Organização Escolar” refere 
que: 
“A autonomia é um campo de forças, onde se confrontam e equilibram 
diferentes detentores de influência (externa e interna) dos quais se destacam: o 
governo, a administração, os professores, os alunos, os pais e outros membros da 
sociedade local” 
      (João Barroso, 2005:109)  
 
 João Barroso (1996) propôs princípios para o reforço da autonomia das 
escolas, que antecederam a publicação do Decreto-Lei nº 115-A/98, entretanto 
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substituído pelo Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril. Considero fundamental fazer 
referência aos seguintes: 
1º Princípio: o reforço da autonomia da escola não pode ser definido de um 
modo isolado, sem ter em conta outras dimensões complementares de um processo 
global de territorialização das políticas educativas. 
2º Princípio: No quadro de um sistema público de ensino, a “autonomia das 
escolas” é sempre uma autonomia relativa, uma vez que é condicionada quer pelos 
poderes de tutela e superintendência do governo e da administração pública quer pelo 
poder local, no quadro de um processo de descentralização. 
3º Princípio: Uma política destinada a “reforçar a autonomia das escolas”, não 
pode limitar-se à produção de um quadro legal que defina as normas e regras formais 
para a partilha de poderes e a distribuição de competências, entre os diferentes níveis 
de administração, incluindo o estabelecimento de ensino. Ela tem de assentar 
sobretudo na criação de condições e na montagem de dispositivos que permitam, 
simultaneamente,”libertar” as autonomias individuais e dar-lhes um sentido colectivo, 
na prossecução dos objectivos organizadores do serviço público de educação nacional.  
4º Princípio: O reforço da “autonomia” não pode ser considerado como uma 
“obrigação” para as escolas, mas sim como uma “possibilidade” que se pretende que 
venha a concretizar-se no maior número possível de casos. 
5º Princípio: O reforço da autonomia das escolas não constitui um fim em si 
mesmo, mas sim, um meio da escola prestar em melhores condições o serviço público 
de educação. 
Surge posteriormente o Decreto-Lei nº115-A/98, de 4 de Maio – Regime de 
Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e 
dos Ensinos Básico e Secundário que se aplica, como o próprio nome indica, aos 
estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
assim como aos seus agrupamentos e que visa “favorecer decisivamente a dimensão 
local das políticas educativas e a partilha de responsabilidades”.  
O referido regime jurídico vem definir a autonomia como sendo “o poder 
reconhecido à escola pela administração educativa de tomar decisões nos domínios 
estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu 
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projecto educativo e em função das competências e dos meios que lhe estão 
consignados” (Artigo 3.º), dando especial enfoque às escolas do 1º ciclo do ensino 
básico e aos jardins-de-infância integrando-os neste regime, o que até então não tinha 
acontecido.  
O Ministério da Educação, com base nas características da comunidade, e 
reforçando os interesses territoriais, pretende articular escolas, autarquias e outros 
parceiros locais, numa relação de cooperação e coordenação, no sentido da 
convergência das políticas educativas. 
A autonomia deve ser construída pelas escolas, partindo dos problemas e das 
potencialidades da comunidade, pressupondo que as escolas poderão gerir melhor os 
recursos educativos de forma consistente e coerente com o seu projecto educativo. 
Poderemos retirar ainda do referido regime jurídico a ideia de que o objectivo da 
autonomia das escolas é o de “concretizar na vida da escola a democratização, 
igualdade de oportunidades e qualidade do serviço público de educação”. 
 No actual Governo (PS), tendo como Ministra da Educação Maria de Lurdes 
Rodrigues, foi elaborado o Decreto-Lei nº75/2008 de 22 de Abril – “Novo regime 
jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas”. Sem estabelecer rupturas 
“indesejáveis”, a alteração do regime jurídico da autonomia, administração e gestão 
dos estabelecimentos de ensino, viria a ser uma das medidas anunciadas no Programa 
deste Governo, no sentido de dar continuidade às estratégias de reforço da autonomia 
das escolas, através do aumento da “responsabilidade, prestação regular de contas e 
avaliação de desempenho e de resultados” e da “participação das famílias e 
comunidades na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no 
favorecimento da constituição de lideranças fortes.” (Programa do Governo, 2005). 
 Como podemos verificar no Decreto-Lei em questão “A autonomia constitui 
não um princípio abstracto ou um valor absoluto, mas um valor instrumental, o que 
significa que do reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma melhoria do 
serviço público de educação. É necessário, por conseguinte, criar as condições para que 
isso se possa verificar, conferindo maior capacidade de intervenção ao órgão de gestão 
e administração, o director, e instituindo um regime de avaliação e de prestação de 
contas. A maior autonomia tem de corresponder maior responsabilidade”. 
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 A constituição de Agrupamentos de Escolas resulta da reorganização da rede 
escolar, juridicamente contemplada na LBSE, tem como objectivo que haja 
continuidade nos diferentes níveis de ensino, daí haver os Projectos Educativos de 
Agrupamento, comuns a todas as escolas desse Agrupamento, normalmente agrupadas 
por zona geográfica. Vamos tratar mais pormenorizadamente de Agrupamento de 
Escolas. 
 
1.4 - Agrupamento de Escolas  
Podemos considerar o Agrupamento de Escolas como sendo, de acordo com o 
Decreto-Lei nº75/2008 de 22 de Abril, “ uma unidade organizacional, dotada de órgãos 
próprios de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré- 
-escolar e escolas de um ou mais níveis e ciclos de ensino, com vista à realização das 
finalidades seguintes: 
a) Proporcionar um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos numa dada 
área geográfica e favorecer a transição adequada entre níveis e ciclos de ensino; 
b) Superar situações de isolamento de escolas e estabelecimentos de educação pré-
escolar e prevenir a exclusão social e escolar; 
c) Reforçar a capacidade pedagógica das escolas e estabelecimentos de educação pré -
escolar que o integram e realizar a gestão racional dos recursos; 
d) Garantir o funcionamento de um regime de autonomia, administração e gestão”. 
A constituição de agrupamentos de escolas obedece aos seguintes critérios: 
a) Construção de percursos escolares integrados; 
b) Articulação curricular entre níveis e ciclos educativos; 
c) Proximidade geográfica; 
d) Necessidades de ordenamento da rede dos ensinos básico e secundário e da 
educação pré -escolar. 
Os agrupamentos de escolas configuram novas modalidades de gestão, dotadas 
de órgãos próprios de administração e gestão. Esta transformação, segundo Lima 
(2004), transfere para a escola sede do agrupamento de escolas, um novo “escalão da 
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administração desconcentrada, ou seja, uma nova instância de controlo sobre as 
escolas agrupadas”.  
Existem agrupamentos Verticais (integram estabelecimentos de educação pré-
escolar, de 1º ciclo do ensino básico e um estabelecimento de 2º e 3º ciclos do ensino 
básico), Horizontais (constituídos apenas por estabelecimentos de educação pré-
escolar e 1º ciclo do ensino básico) e ainda os “mega-agrupamentos” que englobam 
todos os ciclos de ensino numa única escola, até ao ensino secundário. 
 Seguidamente passamos a escrever um pouco sobre o ensino pré-escolar. 
 
  
1.5 - Ensino Pré-Escolar 
 De acordo com o Núcleo de Educação Pré-Escolar do então Departamento de 
Educação Básica do Ministério da Educação (In Organização da Componente de Apoio 
à Família, 2002), a educação de infância em Portugal, surge pela necessidade social 
sentida de dar algum apoio às famílias, uma vez que nos finais do séc. XIX, a 
industrialização levou as famílias a deixarem os campos e a fixarem-se nas cidades, 
locais onde não tinham famílias alargadas que pudessem proporcionar algum apoio. 
Assim foram criadas “respostas institucionais, cuja função consistia essencialmente em 
tomar conta ou “guardar” crianças, enquanto as mães trabalhavam fora de casa.” 
(Silva, M. Isabel, In Organização da Componente de Apoio à Família, 2002). Esta autora 
considera ainda que a educação pré-escolar foi lentamente desenvolvida em Portugal, 
devido ao facto da industrialização não ter sido muito desenvolvida no nosso país. No 
entanto, rapidamente foi dado o reconhecimento a estas instituições pela necessidade 
de apoiar as famílias, mas também pelas suas funções educativas, sendo que ao longo 
dos anos a Psicologia foi demonstrando a importância para o desenvolvimento e 
aprendizagens das crianças nesta faixa etária (dos 3 aos 6 anos). É com estes avanços 
na investigação da Psicologia que a Educação pré-escolar deixa de ser encarada apenas 
como uma alternativa para as mães que precisam de trabalhar, não podendo tomar 
conta pessoalmente das suas crianças, e passa a ser importante ou até mesmo 
imprescindível para o desenvolvimento das crianças. Posteriormente, nos anos 50 e 
60, tendo em conta as elevadas percentagens de insucesso escolar nas crianças de 
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meios sócio-culturais mais desfavorecidos, reconheceu-se a função preventiva da 
educação pré-escolar, ou seja, admitiu-se que poderia ter importância na detecção 
precoce das dificuldades das crianças. 
 Salientamos ainda que a actual Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, Lei nº 
5/97, de 10 de Fevereiro “pode representar esse enquadramento global, a integração 
das valências pedagógicas e sociais, dentro do princípio de que a educação pré-escolar 
é um serviço às crianças e às famílias, é um serviço educativo com uma indispensável 
componente social e desempenha no nosso sistema educativo a primeira etapa de 
educação básica” (In Educação Pré-Escolar – Legislação, 1997). 
 Assim podemos afirmar, de acordo com o Decreto-Lei nº 147/97 de 11 de 
Junho, que a Educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica, destina-se 
às crianças com idades entre os 3 anos e 5/6 anos (idade com que ingressam no 1º 
ciclo do ensino básico, visando ajudar as famílias na tarefa da educação da criança 
proporcionando oportunidades de socialização e autonomia, com o objectivo final de a 
integrar na sociedade de uma forma equilibrada, preparando-a para uma escolaridade 
bem sucedida, sendo aqui fundamental uma orientação por objectivos guiada pelo 
princípio da igualdade de oportunidades. 
 Aproximando-nos do tema deste trabalho, tratamos de seguida da 
implementação da Escola a Tempo Inteiro. 
 
1.6 - Escola a Tempo Inteiro 
 Esta política da escola a tempo inteiro surge definida pelo despacho nº 12 
591/2006 “… que visa regular a oferta das actividades de animação e de apoio às 
famílias, no caso da educação pré-escolar e de enriquecimento curricular no caso do 
primeiro ciclo do Ensino Básico…” (Cosme e Trindade, 2007:14). A primeira medida 
efectiva da implementação de projectos de enriquecimento curricular e da 
implementação do conceito de escola a tempo inteiro, consistiu na execução do 
Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 3º e 4º anos de escolaridade. 
 O conceito de escola a tempo inteiro surgiu associado a um conjunto de razões 
políticas, sociais e educativas. Uma das principais razões para a implementação desta 
Relatório de Estágio Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da Educação                   
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
 
A Componente de Apoio à Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
16 
política tem como objectivo a credibilização da Escola Pública, visto que esta deve 
tentar responder às necessidades da sociedade que, cada vez mais, necessita de auxílio 
para a educação das crianças, visto haver pouca disponibilidade e pouco tempo para 
que tal seja feito em casa. Por esta razão mostra-se essencial que a escola apresente 
uma maior diversidade de actividades a oferecer aos seus alunos, sendo ainda 
necessário que estas instituições alarguem os seus horários de acolhimento aos alunos 
de modo a cumprir o seu carácter social, pois a questão dos horários muitas vezes 
mostra-se como sendo a maior dificuldade para as famílias. 
 Além disso, esta medida pretende aumentar a equidade social, pois permite 
que as crianças mais carenciadas desfrutem de actividades diversificadas e educativas 
mais ricas, promovendo deste modo a democratização cultural da sociedade. 
 A escola responsabiliza-se assim mais na educação das crianças e não apenas 
na sua instrução (transmissão de saberes). 
 Feito um balanço da temática relevante da Administração Educacional, faremos 
um enquadramento legal sobre as principais leis que conferem a Componente de 
Apoio à Família, tema principal deste trabalho, falando posteriormente desta 
componente e da supervisão pedagógica e da actuação da CMS nesse aspecto. 
 
2 - Enquadramento Legal 
Ao longo da teoria apresentada anteriormente foi sendo feita referência a 
diversos enquadramentos legais que importam neste tema. No entanto há que falar 
ainda de duas leis onde é visível a importância da Componente de Apoio à Família. 
A Lei – Quadro da Educação Pré-Escolar – Lei nº 5/97 de 10 de Fevereiro, define 
os objectivos da educação pré-escolar e prevê, que para além dos tempos curriculares 
ou lectivos, existam actividades de animação e apoio às famílias de acordo com as suas 
necessidades (art. 12º). 
 O Decreto de Lei nº 147/97 de 11 de Junho “desenvolve os princípios gerais da 
educação pré-escolar, consagrando o direito à participação das famílias na elaboração 
dos projectos educativos, estabelecendo mecanismos de garantia de igualdade de 
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oportunidades no acesso à educação pré-escolar e definindo instrumentos de 
cooperação institucional entre os vários departamentos governamentais envolvidos no 
Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar”. 
 
2.1 - A Componente de Apoio à Família 
 “ O Decreto-lei nº 147/97 de 11 de Junho, no desenvolvimento dos princípios 
consagrados na Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro determinou que os estabelecimentos de 
educação pré-escolar devem assegurar um horário de funcionamento flexível de acordo 
com as necessidades das famílias” – Portaria nº 583/97 de 1 de Agosto (In Educação 
Pré-Escolar – Legislação, Ministério da Educação, Departamento de Educação Básica, 
Núcleo de Educação Pré-Escolar, 1997). 
 Considera-se assim que as actividades de apoio à família dizem respeito a todos 
os períodos que estejam para além das 25 horas lectivas semanais, devendo ser 
definidas desde o início do ano lectivo com os pais. Neste sentido podem ser 
consideradas actividades de apoio à família, o tempo desde que a criança chega à 
escola até à hora de entrada do horário lectivo, os almoços (tempo de convívio entre 
as crianças, de aprendizagens sociais), os tempos após as actividades pedagógicas mais 
curriculares e nas interrupções lectivas, desde que assim se justifique devido às 
necessidades das famílias. Podemos dizer que a CAF inclui dois momentos distintos, o 
serviço de alimentação e o prolongamento de horário; no caso do Município de Sintra, 
o serviço de alimentação é assegurado por uma empresa municipal, a EDUCA e o 
prolongamento de horário assegurado pelo parceiro que for identificado pelo órgão de 
gestão. É da responsabilidade dos Conselhos Executivos/Educadores explicar aos pais 
como as 25 horas curriculares são suficientes para o desenvolvimento da 
aprendizagem de crianças destas idades, bem como é de sua responsabilidade garantir 
a qualidade de todo o tempo que os pais precisarem de as ter no estabelecimento de 
ensino. É assim fundamental que os Jardins-de-infância se organizem e façam a gestão 
do seu pessoal e dos seus espaços de modo a corresponderem às necessidades reais 
dos pais. 
 A Componente de Apoio à Família tem assim uma vertente de animação 
socioeducativa, ou seja, tem ”como grande objectivo o fruir. Nestas actividades é 
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muito mais importante o grau de envolvimento e satisfação das crianças do que a 
existência de um produto. É mais importante o prazer de estar a conviver do que a 
preocupação com o desenvolvimento e aprendizagem.” (In Organização da 
Componente de Apoio à Família, Ministério da Educação, Departamento de Educação 
Básica, Núcleo da Educação Pré-Escolar, 2002).   
 Assim, podemos considerar que o tempo da Componente de Apoio à Família 
deverá ser mais informal, menos estruturado, pois tem sobretudo uma vertente de 
socialização, não só entre as crianças das várias salas no final do dia, assim como de 
socialização com os adultos do meio envolvente (pais, avós, pessoas da comunidade 
que queiram partilhar o seu tempo.) Nunca esquecendo que estas actividades são 
todas de carácter facultativo, ou seja, é a própria criança que deverá ter a 
possibilidade de escolher o que deseja fazer neste tempo livre, optando pelo que lhe 
dá maior satisfação. 
 Neste sentido é fundamental a mudança de espaço físico no tempo da 
Componente de Apoio à Família uma vez que, se as crianças permanecerem na sala 
onde desenvolvem actividades curriculares, repetirão com facilidade o tipo de 
actividades que desenvolvem durante o dia com os educadores na componente 
curricular. Havendo um espaço diferente dedicado à CAF mais facilmente os monitores 
responsáveis conseguem criar uma dinâmica diferente com as crianças, uma dinâmica 
própria deste tempo de lazer. Também é importante destacar que está previsto que 
“sempre que possível, o espaço exterior é um local privilegiado do tempo de animação 
sócio-educativa.” (Organização da Componente de Apoio à Família, 2002).  
 Relativamente aos materiais que deverão ser utilizados neste tempo de 
animação sócio-educativa, podemos destacar que deverão privilegiar a criatividade, a 
originalidade, diferenciando-se dos utilizados quotidianamente nos tempos 
curriculares com os educadores. “Assim, serão de privilegiar materiais com mais de 
uma utilização e facilmente deslocáveis, destacando-se dois tipos base: materiais de 
jogo simbólico e psicomotricidade.” (Organização da Componente de Apoio à Família, 
2002). 
 A organização do grupo durante este tempo, também é uma questão a ter em 
conta quando falamos da CAF, uma vez que não convém ter mais do que 25 crianças 
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para cada adulto. Havendo ainda a possibilidade de juntar crianças em idade pré-
escolar com crianças do 1º ciclo, poderá ser benéfico para as crianças, uma vez que 
têm contacto com crianças de outras idades. 
 “De facto, o tempo de animação sócio-educativa é um tempo privilegiado de 
alargamento de contactos sociais, mas também de funcionamento em pequeno grupo, 
em que as crianças têm oportunidade de escolher com quem querem brincar (..)” 
(Organização da Componente de Apoio à Família, 2002). 
   
É fundamental fixar que estas são apenas indicações dadas pelo Ministério da 
Educação (Núcleo de Educação Pré-Escolar do Departamento de Educação Básica) e 
que compete a cada Jardim-de-Infância adaptar estas sugestões à sua realidade, ou 
seja, às características específicas da população que abrange, número de crianças, 
horário dos pais, recursos disponíveis (em termos de pessoal e instalações disponíveis). 
É indispensável no entanto que haja um carácter de envolvência dos pais e de toda a 
comunidade na vida escolar destas crianças e em todo o processo organizativo desta 
componente que, como o próprio nome indica, apenas pretende fornecer algum apoio 
às famílias. 
As actividades desenvolvidas neste tempo não lectivo devem estar integradas 
no Projecto Educativo do Agrupamento, para que nelas se dê, igualmente, visibilidade 
aos princípios orientadores do mesmo. Compete ao Órgão de Gestão do Agrupamento 
identificar o parceiro responsável pela gestão da CAF. 
Os possíveis parceiros responsáveis pela gestão da CAF podem ser, Associações 
de Pais e Encarregados de Educação ou outras Instituições Particulares sem Fins 
Lucrativos. A gestão que têm de fazer da CAF baseia-se em, contratar os animadores 
para o tempo não lectivo fazendo a gestão dos mesmos incluindo o pagamento dos 
seus salários, concretizar o Plano de Actividades definido em articulação com o órgão 
de gestão/direcção pedagógica do Jardim-de-infância, aplicar a mensalidade definida 
pela Câmara Municipal de Sintra, recebendo a diferença através das comparticipações 
familiares, informar a CMS, caso decida aplicar uma mensalidade máxima inferior à 
definida, proceder ao envio mensal dos recibos passados aos encarregados de 
educação e informar a CMS de qualquer alteração que venha a existir. 
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Qual a intervenção da Câmara Municipal de Sintra na Componente de Apoio à 
Família? 
A Componente de Apoio à Família, na Educação Pré-Escolar resulta de uma 
cooperação entre a Câmara Municipal de Sintra, os Órgãos de Gestão dos 
Agrupamentos de Escola, as Associações de Pais e Encarregados de Educação ou 
outras Instituições Particulares sem Fins Lucrativos. 
No âmbito da portaria 583/97 de 1 de Agosto, as famílias obrigam-se a 
demonstrar e a justificar a necessidade dos serviços da CAF, quanto a: (a) inadequação 
entre o horário de funcionamento do jardim-de-infância e os horários profissionais dos 
pais ou encarregados de educação; (b) distância entre o local de trabalho dos pais ou 
encarregados de educação e o estabelecimento de educação pré-escolar; (c) 
inexistência de familiares disponíveis para o acolhimento da criança, após o término da 
actividade lectiva do jardim-de-infância. 
 À Câmara Municipal de Sintra, concretamente à Divisão de Educação, 
compete: 
• Avaliar os processos de candidatura enviados pelos órgãos de gestão, 
solicitar aos encarregados de educação, por correio registado, os 
documentos em falta; 
• Proceder ao respectivo cálculo de comparticipação familiar, a divulgar 
antes do início do ano lectivo; 
• Transferir para a entidade gestora da CAF a verba relativa à diferença 
entre o valor pago pelas famílias e o custo real da criança; 
• Informar o órgão de gestão das alterações aos cálculos da capitação. 
 
Como é feito o cálculo para verificar a comparticipação familiar que irá ser assegurada 
a cada aluno?  
 O valor mensal da comparticipação familiar é calculado em função do 
rendimento per capita do agregado familiar, o qual é encontrado de acordo com uma 
fórmula constante do Despacho Conjunto nº 300/97 de 4 de Setembro. Uma vez 
calculado o rendimento per capita, determina-se o escalão no qual este se inclui (que 
varia entre os escalões 1 e 6, conforme uma tabela própria para o efeito), que definirá 
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o valor da comparticipação a pagar pelos pais ou encarregados de educação, conforme 
desejem alimentação e/ou prolongamento de horário. 
 Ao Órgão de Gestão do Agrupamento/Direcção Pedagógica do Jardim-de-
infância compete: 
• Identificar as crianças cujas famílias necessitam da CAF; 
• Instruir o processo de candidatura junto da Câmara Municipal de Sintra; 
• Definir o calendário e horário de funcionamento da CAF, o qual integrará o 
Regulamento Interno do Agrupamento; 
• Participar na definição do perfil do animador e na selecção do mesmo, tendo 
em conta o Projecto Educativo do Agrupamento; 
• Definir, em articulação com a entidade gestora da CAF, o Plano de Actividades; 
• Informar a entidade gestora da CAF, das alterações aos cálculos da capitação, 
sempre que ocorrerem. 
À entidade gestora da CAF compete, como já havia sido referido 
anteriormente: 
• Contratar os animadores para o tempo não lectivo fazendo a gestão dos 
mesmos incluindo o pagamento dos seus salários; 
• Concretizar o Plano de Actividades definido em articulação com o órgão de 
gestão/direcção pedagógica do Jardim-de-infância; 
• Aplicar a mensalidade definida pela Câmara Municipal de Sintra, recebendo a 
diferença através das comparticipações familiares; 
• Informar a Câmara Municipal de Sintra, caso decida aplicar uma mensalidade 
máxima inferior à definida; 
• Proceder ao envio mensal dos recibos passados aos encarregados de educação; 
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• Informar a Câmara Municipal de Sintra de qualquer alteração que venha a 
existir. 
Como já havia sido referido anteriormente na introdução, o estudo em questão 
não se prende apenas em conhecer a Componente de Apoio à Família nos jardins-
de-infância do Concelho de Sintra, pois dentro da CAF importa aprofundar o tema 
da supervisão pedagógica que é feita pelos educadores para que a resposta seja 
assegurada com qualidade. Para enquadrar este tema da supervisão pedagógica 
apresentarei de seguida uma noção teórica deste conceito.   
2.2 - Supervisão Pedagógica 
“Actuação de monitorização sistemática da prática pedagógica, sobretudo 
através de procedimentos de reflexão e de experimentação.”  (Flavia Vieira, 1993) 
 Isabel Alarcão e Maria do Céu Roldão consideram fundamental em supervisão 
pedagógica a “criação e sustentação de ambientes promotores da construção e do 
desenvolvimento profissional num percurso sustentado, de progressivo 
desenvolvimento da autonomia profissional”, em que “ a essência da supervisão 
aparece como função de apoiar e regular (…)”. 
 E. Stones, citado por Alarcão e Tavares (1987) e ainda por Vieira (1993), diz que 
fazer supervisão é ensinar. Alarcão e Tavares (1987) afirmam que “ensinar os 
professores a ensinar deve ser o objectivo principal de toda a supervisão pedagógica”. 
De acordo com Correia (1995), a escola pode “configurar espaços de supervisão”, para 
que os problemas que se encontrem sejam mais facilmente solucionados. 
 O termo “supervisão” encontra, em Portugal, no domínio da educação, 
segundo a perspectiva de Vieira (1993), alguma resistência quanto à sua aceitação, 
porque se encontra associado a conceitos, utilizados em outros contextos como 
“chefia”, “dirigismo”, “imposição” e “autoritarismo”. Ainda segundo a mesma autora, 
é referido que em Portugal não é dado conhecimento aos professores e educadores, 
do domínio da supervisão, restando-lhe a passividade e o total desconhecimento sobre 
o seu próprio papel ou o enquadramento conceptual das práticas que deverão seguir.  
 As Práticas de supervisão “reconhecem a natureza questionadora, analítica, 
interpretativa, teorizadora e reflexiva do trabalho supervisivo, assente num 
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acompanhamento e discussão permanente do processo e da acção e seus resultados” 
(Alarcão e Roldão, 2008:54).  
Reconhecem a supervisão como suporte da construção do conhecimento 
pessoal e profissional, em que todos estão entrelaçados nesta rede de interacções e 
inter-relações (educadores/supervisores e educadores em formação inicial). Como 
refere Oliveira Formosinho (2002) trata-se de uma supervisão colaborativa de carácter 
ecológico, onde as práticas de supervisão têm uma natureza sistemática e a interacção 
entre os seus intervenientes precisa de ser muito cuidada. 
Wallace (1991, citado por Vieira, 1993), e tal como foi referido anteriormente 
na visão de Oliveira Formosinho, enuncia igualmente uma perspectiva “colaborativa”, 
em que o supervisor surge como um colega, que com mais experiência ajuda os 
colegas a organizarem matrizes e provas. 
 Relativamente ao estudo em questão neste trabalho sobre a supervisão dos 
educadores de infância à componente de apoio à família verificamos que, de acordo 
com o ponto 2 do art.º 6º do despacho nº 17 860/2007, de 13 de Agosto, os 
educadores de infância, fazem a supervisão pedagógica e o acompanhamento da 
execução de actividades de apoio à família, em horário de componente não lectiva de 
trabalho no estabelecimento. 
O papel dos educadores na animação sócio-educativa tem sobretudo a ver com 
o seu papel organizacional. No entanto, o educador tem também um papel importante 
em assegurar uma certa continuidade educativa entre os dois momentos e garantir 
também a sua diversidade.  
 A supervisão tem que ser: 
- De análise e interpretação: das práticas, processos, acções, resultados; 
- Um incentivo à (auto) reflexão: na acção e sobre a acção, sobre a educação, o ensino, 
a profissão, estratégias/meios motivadores e gestores da aprendizagem e seus efeitos, 
processo no qual a construção de portefólios reflexivos pode assumir primordial 
importância; 
- Estratégia: para a afirmação de profissionais reflexivos e criativos, que apreciam as 
suas decisões e as consequências que delas advêm, de modo a desenvolverem saberes 
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e performances cada vez mais competentes no âmbito pedagógico, didáctico e 
relacional; 
- De partilha e colaboração: mediante o incremento de práticas de colegialidade cada 
vez mais dialogadas e negociadas. 
 Podemos verificar que a tarefa do supervisor é complexa e desenvolve-se em 
duas dimensões fundamentais: 
- Dimensão analítica, referente aos processos de operacionalização da monitorização 
da prática pedagógica; 
- Dimensão interpessoal, relativa aos processos de interacção entre os sujeitos 
envolvidos. 
Estas dimensões interpenetram-se de tal modo que não é possível desenvolver 
uma independentemente da outra, considerando-se, no entanto, que a dimensão 
interpessoal exerce um papel regulador no processo de supervisão. 
Existem áreas de supervisão que passaremos a descrever de seguida. A área da 
supervisão refere o processo de monitorização da prática nas dimensões analítica e 
interpessoal. Inclui as regras e os princípios da supervisão, os papéis do supervisor e do 
professor, no caso deste estudo o monitor, na relação de supervisão, os estilos e 
modelos de supervisão e a sua operacionalização. 
A área da observação refere o processo de observação como estratégia de 
formação, ainda que este possa ser considerado parte integrante da área de 
supervisão. Inclui aspectos referentes às finalidades, objectos e formas de observação 
da prática pedagógica. 
A área da didáctica refere o campo especializado de reflexão / experimentação 
do professor. Inclui aspectos relativos ao processo de ensino-aprendizagem de uma 
dada disciplina em contexto escolar (planificação, execução e avaliação) e abrange o 
conhecimento dessa disciplina. 
 
Funções do Supervisor 
 
Quem tiver sido encarregado da função de supervisionar o trabalho e a prática 
de uma ou mais pessoas deve ter em conta que o seu papel não é o de um inspector e 
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que existem pontos com que se tem de preocupar de modo a fazer uma boa prática de 
supervisão, ou seja, um supervisor tem diversas funções, sendo elas as seguintes: 
 1. Informar – fornecer informação, relevante e actualizada, no âmbito das três 
áreas, em função dos objectivos e necessidades de formação (supervisor enquanto 
pessoa informada). 
2. Questionar – problematizar o saber e a experiência: colocar em questão o 
que parece óbvio, interrogar-se sobre a realidade do que observa, equacionar os 
problemas da prática, confrontar opções alternativas (supervisor enquanto prático 
reflexivo, encorajando o monitor a assumir uma postura reflexiva). 
3. Sugerir – a partir da informação e da problematização, propor ideias, práticas 
e soluções. 
4. Encorajar – no âmbito do relacionamento interpessoal, o encorajamento 
assume um papel inestimável na relação de supervisão. 
5.Avaliar – avaliar, no sentido lato do termo, fazer juízos de valor. A avaliação, 
enquanto processo formativo e não de classificação. 
 
Portanto entende-se que a supervisão não é nem pode ser limitada a controlo, 
inspecção, verificação, mas deve antes caracterizar-se por uma relação interpessoal 
dinâmica, encorajadora e facilitadora de um processo de desenvolvimento e 
aprendizagem, consciente e comprometido. 
O enquadramento institucional que se segue pretende mostrar as 
competências da CMS, em matéria de educação. 
 
3 – A Câmara Municipal de Sintra 
A Câmara Municipal de Sintra dispõe do Departamento da Educação ao qual 
compete dirigir as actividades ligadas às questões da educação, no âmbito das 
atribuições do Município, que não estiverem expressamente cometidas à EDUCA, que 
é uma empresa municipal. No Departamento de Educação temos a secção 
administrativa, o núcleo de apoio técnico e duas divisões, a Divisão de Planeamento e 
Logística Educativa e a Divisão de Educação, onde realizei o estágio. 
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De seguida vou enunciar quais as competências do Departamento de Educação, 
da Divisão de Educação e, dentro desta, o caso concreto das competências relativas à 
Componente de Apoio à Família. Posteriormente podemos verificar a organização do 
Departamento de Educação esquematicamente, onde vemos quais as principais áreas 
dentro da Divisão de Educação, os Projectos de cada área e os Recursos Humanos. 
 São atribuições do Departamento: 
• Assegurar a gestão dos estabelecimentos do ensino sob administração 
municipal, no âmbito das responsabilidades e atribuições decorrentes do 
quadro legal em vigor; 
• Promover acções de informação, sensibilização e educação ambiental junto da 
comunidade escolar; 
• Promover as tarefas de administração do pessoal não docente dos 
estabelecimentos de ensino sob administração municipal que não se 
enquadrem nas atribuições do Departamento de Recursos Humanos; 
• Exercer as demais competências municipais em matéria educativa e de apoio 
sócio-educativo, que na sequência de contrato de execução celebrado com o 
Ministério da Educação, nos termos da lei, tenham transitado para a Autarquia; 
• Apoiar, atento o quadro legal e as disponibilidades orçamentais, as actividades 
no âmbito da educação; 
• Promover a investigação e a elaboração de estudos de suporte a uma iniciativa 
municipal fundamentada e tecnicamente evoluída; 
• Promover o desenvolvimento qualitativo do sistema de educação no Município, 
em conformidade com as necessidades do desenvolvimento, não só nas áreas e 
níveis de responsabilidade municipal como no plano do ensino profissional, 
técnico e universitário; 
• Colaborar e dar apoio, através dos núcleos desconcentrados de promoção 
comunitária, à comunidade educativa municipal (órgãos de gestão dos 
estabelecimentos de ensino, associações de pais e de estudantes, organizações 
representativas dos professores, delegações do Ministério da Educação, etc.), 
em projectos e iniciativas que promovam o sistema educativo e potenciem a 
função social da escola; 
• Coordenar a gestão dos recursos atribuídos à actividade do Departamento, no 
quadro de um adequado planeamento e programação de actividades, na lógica 
da progressiva desconcentração de serviços e actividades; 
• Efectuar a gestão corrente das tarefas inerentes às novas atribuições cometidas 
ao Município no âmbito da educação, articulando a sua actividade com as 
entidades competentes a nível central; 
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• Promover as acções necessárias no sentido de consagrar nos planos municipais 
de ordenamento do território, espaços destinados a equipamentos educativos; 
• Propor os termos e as modalidades de colaboração a desenvolver com os 
diversos agentes educativos que prossigam a sua actividade no Município de 
Sintra; 
• Promover a edição de publicações de interesse relevante na área da educação; 
• Prestar apoio logístico e técnico-administrativo ao Conselho Municipal de 
Educação. 
 
Especificamente à Divisão de Educação da Câmara Municipal de Sintra 
compete: 
• Gerir os centros lúdicos; 
• Promover a realização de actividades de enriquecimento curricular nas escolas 
sob administração municipal; 
• Executar as demais tarefas e acções abrangidas pelas competências do 
Município em matéria educativa, de apoio sócio educativo, no âmbito da acção 
social escolar e transportes escolares, desde que não estejam expressamente 
cometidas à EDUCA, EEM; 
• Assegurar a realização dos objectivos e programas municipais na área da 
Educação; 
• Garantir a representação do Município em comissões, delegações e/ou outros 
grupos constituídos para apreciar matérias da sua área de competência; 
• Desenvolver contactos e propor a celebração de acordos com instituições 
educativas, públicas e particulares, colectividades, organizações juvenis e 
outras entidades consideradas de interesse para a melhoria do sistema 
educativo; 
• Apoiar as iniciativas municipais tendentes ao desenvolvimento do ensino 
profissional, técnico e universitário no Município; 
• Colaborar na administração do pessoal não docente, promovendo as 
articulações funcionais necessárias à sua concretização; 
• Exercer as demais competências municipais em matéria educativa e de apoio 
sócio-educativo, que na sequência de contrato de execução celebrado com o 
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Ministério da Educação, nos termos da lei, tenham transitado para a Autarquia 
e que não estejam expressamente cometidas a outros serviços ou empresas 
municipais.  
 
  Em relação às competências que a Divisão de Educação tem no âmbito da 
Componente de Apoio à Família, como já tinham sido referidas anteriormente noutro 
momento deste trabalho, são as seguintes: 
• Avaliar os processos de candidatura à Componente de Apoio à Família enviados 
pelos órgãos de gestão e solicitar aos encarregados de educação, por correio 
registado, os documentos em falta; 
• Proceder ao respectivo cálculo de comparticipação familiar, a divulgar antes do 
início do ano lectivo; 
• Transferir para a entidade gestora da Componente de Apoio à Família a verba 
relativa à diferença entre o valor pago pelas famílias e o custo real da criança; 
• Informar o órgão de gestão das alterações aos cálculos da capitação. 
 
A entidade gestora na maior parte das escolas é a Associação de Pais, havendo 
também escolas onde as entidades gestoras são centros sociais ou outro tipo de 
associações sem fins lucrativos.   
No caso da Câmara Municipal de Sintra, a refeição fornecida aos alunos não é 
competência da Divisão de Educação pois essa vertente está entregue a uma empresa 
municipal (EDUCA).  
 
De seguida podemos ver o organograma do Departamento de Educação da 
Câmara Municipal de Sintra com as suas divisões e dentro de cada divisão os núcleos 
que as compõem, quais os projectos desenvolvidos e os recursos humanos. 
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Dentro do Departamento de Educação encontram-se duas divisões. A Divisão 
de Educação, onde realizei o estágio e a Divisão de Planeamento e Logística Educativa. 
Nesta última encontramos o Núcleo de Estudos e Planeamento, sendo os seus 
principais projectos a monitorização da Carta Educativa de Sintra e o 
acompanhamento dos processos de construção e requalificação de edifícios escolares. 
Na Divisão de Educação existem três núcleos, o de Acção Sócio-Educativa, o de 
Apoio às Práticas Educativas e a Rede de Equipamentos Lúdicos.  
O Núcleo de Acção-Educativa foi no qual trabalhei e fiz a minha investigação, 
pois como podemos ver no organograma, os projectos deste núcleo são, a Acção Social 
Escolar, o Programa de Enriquecimento Curricular no 1º Ciclo, o Programa “À 
Descoberta dos Tempos Livres” e a Componente de Apoio à Família no Pré-Escolar, foi 
neste último projecto do núcleo de acção sócio-educativa que trabalhei pois havia uma 
necessidade, por parte dos responsáveis por esta iniciativa, que se realizasse um 
estudo sobre o assunto nos jardins-de-infância do Concelho de Sintra que tivessem 
esta componente.  
Os Recursos Humanos responsáveis por estes projectos, como podemos ver, 
são dois Técnicos Superiores, que são Educadoras de Infância, com as quais trabalhei, 
as Técnicas Maria João Martins e Elsa Canhoto. Verificamos ainda mais dois Técnicos 
Superiores Docentes do 1º Ciclo, que partilham a sala com as Técnicas Educadoras de 
Infância mas que o seu trabalho está mais direccionado para o Programa de 
Enriquecimento Curricular e o Programa “À Descoberta dos Tempos Livres”. Durante 
as reuniões que fiz nas escolas, algumas das vezes, fui também com uma Técnica 
Docente do 1º Ciclo, em que na primeira parte da reunião tratavam de assuntos 
relativos a estes dois projectos que referi anteriormente que são da responsabilidade 
dos Técnicos Docentes do 1º Ciclo e na segunda parte da reunião eram tratados os 
assuntos relativos à CAF. Verificamos ainda que existem três Assistentes Técnicos, cada 
um deles é responsável por um certo grupo de agrupamentos de escolas, em que 
tratam da documentação e registos dos alunos, entre outras competências, 
relativamente aos programas deste núcleo. 
No Núcleo de Apoio às Práticas Educativas, podemos ver que existem projectos 
como o PAQUE (Programa de Apoio à Qualidade nas Escolas), o Plano Nacional de 
Relatório de Estágio Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da Educação                   
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
 
A Componente de Apoio à Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
31 
Leitura (animação do livro e da leitura), a Mostra de Teatro das Escolas de Sintra e 
outras iniciativas no âmbito da Animação Pedagógica. Os recursos humanos 
responsáveis por estes projectos são, um Técnico Superior que é Docente do 3º ciclo, 
um das Ciências da Educação, um Docente do Ensino Secundário e um com formação 
em Antropologia. 
Na Rede de Equipamentos Lúdicos os projectos são sobre a Gestão e Animação 
dos Centros Lúdicos da Assafora, das Lopas e de Rio de Mouro, ainda sobre a 
preparação da abertura ao público do Centro Lúdico de Massamá, no caso do ano 
lectivo anterior, ou seja 2009/2010. Neste caso verificamos a existência de mais 
recursos humanos do que nos núcleos anteriores. Um Técnico Superior de 
Psicopedagogia, um de Animação Social, um de Serviço Social, um Educador de 
Infância, um Técnico de Informática, dez Assistentes Técnicos  e onze Assistentes 
Operacionais. 
 
 
 
 
 
 
 
Relatório de Estágio Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da Educação                   
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
 
A Componente de Apoio à Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
32 
 
 
 
 
Capítulo II 
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1 – As actividades enquanto Técnica Superior de Educação 
 
Nesta parte vou fazer uma apresentação sobre a experiência das funções de 
técnico superior de educação. Os primeiros dias no local de estágio foram de 
ambientação, disponibilizaram uma sala só para mim onde poderia trabalhar à 
vontade, numa reunião com o chefe de divisão foi falado o que seria interessante 
realizar como projecto de investigação/intervenção, dando uma variedade de 
hipóteses partindo das necessidades sentidas na Divisão de Educação, o que eles 
pretendiam estudar. A partir daí escolhi o que me pareceu mais interessante, neste 
caso, a Componente de Apoio à Família. 
Decidido o tema que iria trabalhar, começaram por me disponibilizar 
documentos e leis que teria de ler para um maior conhecimento do assunto. O meu 
trabalho baseou-se em estudar todo o assunto e posteriormente ir, com as duas 
Técnicas de Educação responsáveis por este projecto da CAF, a visitas às escolas que 
dispunham da resposta da CAF. Essas visitas baseavam-se numa reunião com todos os 
educadores, monitores, coordenadores do JI, responsáveis da entidade gestora da 
CAF, normalmente as associações de pais e o director do agrupamento. Eram 
abordados diversos assuntos, tiravam dúvidas que tentavam esclarecer e seguia-se um 
guião orientador da reunião, em que se tentava perceber basicamente o mesmo que 
eu tentei igualmente perceber com os questionários que elaborei. Tentava-se 
conhecer como estava organizada a CAF, em todos os níveis, naquele estabelecimento, 
como era feita a supervisão pedagógica e como era a articulação entre educadores e 
monitores, enfim perceber se a resposta estava a ser assegurada com qualidade. 
Depois da reunião fazíamos uma visita às instalações onde era realizada a CAF. 
Durante vários meses foram realizadas várias visitas, que me permitiram 
conhecer no terreno as questões e o objecto de estudo da investigação, um 
complemento às técnicas de recolha de dados utilizadas. 
Participei ainda em reuniões de Divisão de Educação de Câmara onde eram 
abordados assuntos diversos sobre o que era necessário fazer, onde se tiram dúvidas, 
se fazem esclarecimentos e pontos de situação. O trabalho da concretização dos 
questionários foi maioritariamente feito no local de estágio, assim como a carta de 
Relatório de Estágio Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da Educação                   
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
 
A Componente de Apoio à Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
34 
apresentação a enviar juntamente com os questionários e posteriormente feitos 
telefonemas quando já tinha passado o prazo de entrega dos questionários. Foi 
necessário telefonar para os estabelecimentos de ensino para perguntar o ponto da 
situação e pedir para enviarem os questionários.  
Apresento de seguida o estudo de caso realizado com apresentação da 
localização do município de Sintra, a metodologia de investigação utilizada e as 
técnicas de recolha de dados. 
 
2 - O Estudo de Caso sobre a Componente de Apoio à Família em Sintra 
 
2.1 - Caracterização geográfica e localização do município de Sintra 
Sintra é uma vila portuguesa no Distrito de Lisboa, na região de Lisboa, sub-
região da Grande Lisboa e na Área Metropolitana de Lisboa. 
É um município com 317 km² de área e 445 872 habitantes (2008), subdividido 
em 20 freguesias. O município é limitado a norte pelo município de Mafra, a leste por 
Loures e Odivelas, a sueste pela Amadora, a sul por Oeiras e Cascais e a oeste pelo 
oceano Atlântico. 
A Vila de Sintra inclui o sítio Paisagem Cultural de Sintra, Património Mundial da 
UNESCO e tem recusado ser elevada à categoria de cidade, apesar de ser sede do 
segundo mais populoso município em Portugal, segundo a Câmara Municipal de Sintra. 
O motivo da recusa à elevação de cidade parece ser curioso até porque o 
município engloba duas cidades, Agualva-Cacém e Queluz, no entanto existem motivos 
para tal situação.  Gente é o que não falta em Sintra, números de 2008 apontam para 
445.872 habitantes, distribuídos por 317 km2 – três das seis maiores vilas de Portugal 
ficam neste concelho: Algueirão-Mem Martins (1.ª da lista segundo o censos 2001), Rio 
de Mouro (3.ª) e Sintra (6.ª). Fernando Seara, Presidente da Câmara Municipal de 
Sintra refere que “Sintra é vila desde o início da nossa nacionalidade (…) E mantém o 
seu estatuto de vila. Mantém a sua identidade, o seu imaginário. Mantém nas suas 
tertúlias e no sentimento colectivo. E mantém acrescidamente em razão da 
banalização da designação e da determinação da categoria das povoações, bem 
expressa na não actualização da Lei 11/82.” 
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Figura 1- mapa de localização do concelho de Sintra 
 
 
 
2.2 - Metodologia de investigação 
 
Neste capítulo, iremos apresentar a metodologia utilizada no desenvolvimento 
do trabalho de investigação. Procuraremos explicitar e justificar o caminho percorrido, 
bem como os métodos utilizados na recolha, tratamento e interpretação dos dados.  
 
2.2.1 - Pesquisa 
 Partindo do que Judithe Bell refere em “Como realizar um projecto de 
Investigação” (2004) é possível identificar várias definições para este conceito: 
 “A maioria das pessoas associa a palavra pesquisa a actividades 
substancialmente afastadas da vida quotidiana e levadas a cabo por pessoas 
extraordinariamente dotadas e de empenho invulgar. É claro que há uma grande dose 
de verdade neste ponto de vista; contudo, em nossa opinião, este trabalho não se 
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restringe a este tipo de pessoas e pode, na realidade, revelar-se uma experiência 
estimulante e gratificante para muitos outros com um espírito treinado e inquiridor.” 
(Howard e Sharp, 1983: in Bell. 2004). 
 Os autores referidos anteriormente consideram ainda que a pesquisa poderá 
ser considerada uma “busca com vista ao enriquecimento do conjunto de 
conhecimentos de cada um e, possivelmente, de outros indivíduos, recorrendo a 
processos metódico que conduzam à descoberta de factos e ideias não triviais” 
(Howard e Sharp, 1983: in Bell. 2004). 
 É então essencial que num trabalho de investigação a pesquisa, a recolha e a 
análise de dados seja feita de forma organizada, orientada por um plano de 
investigação. 
 
2.2.2 - Investigação 
 
 Existem dois tipos de investigação, a investigação qualitativa e a quantitativa. 
Na investigação quantitativa, os investigadores utilizam uma abordagem clássica, 
positivista, onde o plano já está estruturado, predeterminado. É formal e específico, ou 
seja, já têm um plano detalhado. Assim, neste tipo de investigação, as propostas de 
investigação são extensas e partem de hipóteses para obterem resultados e poderem 
generalizá-los. Investigadores quantitativos utilizam técnicas como inquéritos e 
observação sistemática. Como instrumentos utilizam inventários, questionários, 
computadores, escalas, resultados de testes. 
 A investigação qualitativa incide sobre diversos aspectos da vida educativa, é 
trabalhosa, demorada, com muitos dados recolhidos no final. O plano da investigação 
qualitativa é progressivo, geral e de intuição relativa ao modo de avançar, visto que, no 
trabalho de campo o investigador depara-se com uma situação única e irrepetível o 
que torna o trabalho complexo. 
 Com base em Biklen e Bogdan (1994) algumas das características que definem a 
investigação qualitativa são as seguintes: 
• A fonte directa dos dados é o ambiente natural em que se processam, o 
contexto em que são produzidos, e que os torna únicos e genuínos; 
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•  A descrição dos dados é produzida, a partir de recolha, sob a forma de palavra 
ou imagem, o que permite um aprofundamento que a frieza dos números não 
faculta; 
• Tudo o que surge na recolha tem potencial para constituir uma pista capaz de 
estabelecer uma compreensão mais esclarecedora; 
• Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma 
indutiva, ou seja, as abstracções são construídas à medida que os dados 
particulares que foram recolhidos se vão agrupando. 
Em síntese, esta abordagem permite-nos a obtenção de dados singulares 
contextualizados que nos facilitam o aprofundar da situação e até ir mais além, 
isto é, possibilita recolher mais do que aquilo que se esperava.  
Servimo-nos do paradigma qualitativo mesmo correndo o risco de utilizar uma 
metodologia que para estudar a realidade tem de recorrer aos pontos de vista 
dos sujeitos implicados nas situações, e de o investigador ser o instrumento 
fundamental da recolha, o que faz depender da sua sensibilidade, integridade e 
conhecimento, a validade e fiabilidade do que recolheu (Carrasco e Hernandez, 
2000). 
 O estudo que nos propusemos realizar, pretende estudar a Componente de 
Apoio à Família nos jardins-de-infância do Concelho de Sintra. 
 Partindo da definição abrangente do título do trabalho e da problemática onde 
se insere, definimos o objecto de estudo, designadamente, o modo como está 
organizada a Componente de Apoio à Família e de que modo é feita a supervisão 
pedagógica por parte dos educadores.  
 Concretamente procuramos descrever e interpretar a supervisão pedagógica 
realizada pelos educadores, bem como a relação entre quem supervisiona e quem é 
supervisionado. 
 Face ao exposto, só o paradigma qualitativo tornava possível fornecer uma 
resposta mais aprofundada às interrogações formuladas sobre os processos, como 
quando há necessidade de proceder a observações mais prolongadas dos sujeitos 
envolvidos e de os submeter a inquéritos para perceber a sua opinião acerca de 
determinada problemática. 
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 Deste modo, o nosso objectivo é compreender o significado de uma realidade, 
captar com maior perspicácia as lógicas de funcionamento de um processo ou reflectir 
sobre as implicações de uma decisão política (Quivy, 1998). 
 O estudo de caso do tipo descritivo foi a opção mais adequada à investigação a 
desenvolver. 
 
2.2.3 - O estudo de caso 
 
 Sobre o estudo de caso, Natércio Afonso no seu livro “Investigação Naturalista 
em Educação” cita a definição de Bassey: 
“O estudo de caso em educação é uma pesquisa empírica conduzida numa 
situação circunscrita de espaço e de tempo, centrada em facetas interessantes de uma 
actividade ou programa…com o objectivo de fundamentar juízos e decisões dos 
práticos…”  Bassey (1999, cit. em Natércio Afonso, pag.70). 
Segundo Bell (2004) o estudo de caso consiste num método de investigação 
que pretende o estudo, mais ou menos aprofundado, de um determinado 
caso/problema, num período de tempo reduzido. 
 Para levar a cabo este método não basta fazer uma descrição do problema, é 
necessária uma recolha sistemática dos dados, uma análise cuidada da relação entre as 
variáveis e uma planificação pormenorizada. 
 Os métodos utilizados e as técnicas de recolha de informação a que se recorre 
num estudo de caso podem ser mais diversas, no entanto deve ter-se sempre em 
atenção a adequação dos mesmos à tarefa e ao problema em causa. 
 É ainda muito importante que o investigador seja rigoroso, não só durante a 
recolha de informação, mas também durante o processo de selecção da mesma. 
 Um factor que normalmente surge como paradoxal é o facto dos resultados 
deste método serem ou não passíveis de ser generalizados. 
 É muito importante que os investigadores que se decidam por este método e o 
fazem sozinhos e com um tempo reduzido e definido, sejam muito cuidadosos na 
selecção do caso a estudar, tentando clarificar ao máximo onde começa e termina o 
“caso”. 
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 O estudo de caso pode ser descrito como uma convergência de informações, de 
vivências e de trocas de experiências que parte da percepção de cada participante, 
conduz-nos a uma compreensão mais clara da natureza e da dinâmica do fenómeno 
em estudo. 
 Um estudo de caso provoca, em quem participa nele, um processo de 
reciclagem pessoal, de descobertas pessoais. Todos os que estão envolvidos num 
estudo deste tipo acabam, de certo modo, por viver uma experiência de auto 
descoberta. O objectivo é ter-se uma consciência mais clara de alguns factores que 
possam ter contribuído ou ainda contribuir para a construção do seu modo de ser e de 
agir naquele momento. Como resultado desse processo, espera-se que surja uma 
aprendizagem significativa a ser experimentada por todos aqueles que dele 
participaram. 
 Em geral, os estudos de caso são uma estratégia preferida quando o “como” 
e/ou o “por que” são as perguntas centrais, tendo o investigador um pequeno controlo 
sobre os eventos e quando o enfoque está num fenómeno contemporâneo dentro de 
algum contexto da vida real.  
 Como uma estratégia de pesquisa, o estudo de caso é usado em muitos 
campos, incluindo: 
• Ciência política e pesquisa de administração pública; 
• Psicologia e Sociologia; 
• Organizações e estudos de administração; 
• Pesquisa de planeamento regional, como estudos de planos, bairros ou 
agências públicas. 
São encontrados estudos de caso até mesmo na economia onde a estrutura de 
uma determinada indústria/empresa, ou até mesmo a economia de uma 
cidade/região, pode ser investigada. 
O principal objectivo é ajudar os investigadores a lidar com algumas perguntas 
mais comuns (e por vezes difíceis de serem apontadas) como: 
a) Definir o alvo do estudo de caso 
b) Determinar os dados pertinentes a serem estudados 
c) Que tipo de tratamento devemos dar aos dados uma vez retirados. 
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Em todas estas situações, a estratégia de estudo de caso, pode contribuir  
para aumentar o entendimento de fenómenos sociais complexos. 
Em resumo, o estudo de caso permite uma investigação das características 
significativas de acontecimentos, tais como: processos organizacionais e 
administrativos, mudança em geral, relações internacionais, maturação de indústrias, 
entre outros. 
 A preparação de um estudo de caso é muito importante, na medida em que 
construímos um alicerce do estudo, como quando construímos uma casa: se esta 
possui um alicerce sólido ou com falhas, afectará toda a estrutura da casa. Assim é o 
estudo de caso, se a preparação não for suficientemente sólida e as falhas não forem 
apontadas sem serem tratadas, todo o seu estudo irá ficar comprometido. 
O caso pode ser usado para determinar se as proposições de uma teoria estão 
correctas, ou se existe algum jogo alternativo de explicações que poderia ser mais 
pertinente. Desta maneira, o caso pode representar uma contribuição significativa 
para o conhecimento da teoria construída. Tal estudo pode até mesmo ajudar na 
focalização de investigações futuras, levando a repensar, principalmente na fase de 
conexão dos dados investigados. 
Diante dos objectivos previamente escolhidos, a selecção do caso requer um 
cuidado muito grande, pois não se trata de uma mera escolha visual ou perceptiva, por 
isso deve estar apoiada na selecção daquilo que se quer focalizar. Devemos dar 
especial atenção ao que se quer estudar nesta investigação. 
O desenvolvimento é a fase mais importante do estudo de caso, pois é nesta 
fase que os investigadores ficam mais inseguros porque têm um conjunto de tabelas, 
processos históricos e outros materiais que serão utilizados de formas muitas vezes 
diferentes e que deverão chegar a um ponto em comum. 
  Estabelecido o foco principal das investigações, as decisões deverão ser 
tomadas de forma objectiva, para que não haja uma perda do objectivo real do estudo. 
Devemos enumerar o que é prioridade nesse estudo (dados), tudo aquilo que 
directamente ou indirectamente irá ser usado no desenvolvimento do caso. 
Uma característica importante de um investigador é questionar sempre aquilo 
que vê a partir daquilo que ouve, e não só o que está a observar.  
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Para finalizar um trabalho sobre o estudo de um caso devemos ter atenção ao 
bom senso e à imparcialidade. 
 
2.2.4 - Técnicas de recolha de dados 
  
 A fim de serem recolhidos os dados necessários à prossecução dos objectivos 
definidos, foram mobilizados os instrumentos de recolha que melhor se adequavam e 
que passamos a descrever. 
 
Inquérito por questionário 
 Para a recolha dos dados que permitisse elaborar o estudo da supervisão 
pedagógica realizada no âmbito da Componente de Apoio à Família, foi usado o 
inquérito por questionário dirigido aos educadores e monitores responsáveis pela CAF, 
com as questões mais relevantes para o estudo em causa (ver questionários em 
anexo).  
 A vantagem do inquérito por questionário reside no facto de possibilitar a 
recolha de dados de forma individualizada e contextualizada, obtendo-se 
especificidades de determinados contextos, disponibilizando uma gama variada de 
informação dificilmente recolhida através de outra técnica. 
 O recurso à técnica referida concede-nos a possibilidade de obter o que 
pretendemos, e de quem pretendemos sob a forma de linguagem escrita, com 
detalhes singulares. 
  Os questionários foram aplicados a um educador e um monitor de cada 
estabelecimento de educação pré-escolar com CAF, um total de 46 questionários, 23 
dos educadores e outros 23 dos monitores. Foi decidido que o questionário seria 
enviado por carta, através do correio para a sede de cada agrupamento. Para solicitar 
a colaboração dos participantes foi enviada uma carta de apresentação em que eram 
informados sobre os objectivos e o âmbito do estudo. 
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A documentação escrita   
 Os documentos escritos são vistos como testemunhos que é necessário 
examinar metodicamente para que se possa determinar o alcance real que abrangem, 
e tentar avaliar o grau de confiança a ser concedido, tanto no que são em si mesmo, 
como no conteúdo que encerram (Albarello e outros, 1997). 
 Importa ter em conta que na técnica de análise documental, há que saber, à 
partida, interrogar o documento sobre o que queremos conhecer, tendo previamente 
estabelecido os objectivos a cumprir, e seleccionado os documentos em função dos 
mesmos objectivos. 
  
A análise de conteúdo  
 No tratamento dos textos provenientes da recolha de dados foi mobilizada a 
técnica da análise de conteúdo.  
  Segundo Albano Estrela (1994), as etapas seguidas nesta análise correspondem 
às seguintes regras concorrentes: leitura inicial de documentos para uma apreensão 
sintética das suas características e posterior avaliação das possibilidades de análise, 
determinação dos objectivos da análise, de acordo com as hipóteses emitidas, 
transformação dos dados do texto em unidades de significação, de modo a esclarecer 
o analista acerca das características mais pertinentes do texto, interpretação das 
unidades, tendo em conta o contexto do trabalho. 
A justificação para usarmos esta técnica deve-se ao facto desta ser 
caracterizada como uma técnica de análise das comunicações, que visa obter por 
procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições destas 
mensagens (Bardin, 1977). 
 Os procedimentos usados pela análise de conteúdo podem ser considerados 
como técnicas de observação dos comportamentos que procurámos analisar enquanto 
condições de produção dos textos (…) mas nos próprios textos (Henry e Moscovici, 
1968, cit. Ghiglione e Matalon, 1995). 
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 Para além destas formas de recolha de dados há que ter ainda em conta outra 
forma que se realiza durante uma visita no local, ou seja, o investigador está presente 
no local podendo observar e daí tirar conclusões complementares às outras técnicas. 
No caso do meu estudo tive a oportunidade de participar em diversas visitas e 
reuniões com educadores, monitores entre outros agentes educativos e ter uma noção 
mais abrangente da situação, que permitiu complementar as informações dos 
questionários que realizei. 
 
3 - Apresentação, análise e interpretação dos resultados 
 Nesta parte iremos dar a conhecer os resultados obtidos que levam a poder dar 
resposta aos objectivos enunciados inicialmente. Será feita uma análise de conteúdo à 
questão colocada aos educadores que perguntava o que eles entendiam ser a 
supervisão pedagógica e ainda uma análise dos resultados dos questionários que 
foram aplicados aos educadores e monitores dos estabelecimentos de educação pré-
escolar, apresentando graficamente alguns dos principais temas e a sua respectiva 
análise e comentário. 
 
 De seguida podemos ver a grelha de análise de conteúdo da questão colocada 
aos educadores, que dizia “o que é para si a supervisão pedagógica?”. A grelha foi 
dividida em unidades de registo, unidades de contexto e frequência. 
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Figura 2 – Grelha de análise de conteúdo  
 
 Após a construção da grelha de análise é possível verificar que os educadores 
relacionam a supervisão pedagógica com as actividades que são realizadas no tempo 
não lectivo pelo monitor, ou seja a maior parte dos educadores entende que a 
supervisão se prende seja com a planificação, seja com a observação ou ainda com a 
avaliação dessas actividades, tendo esta última sido referida com bastante frequência. 
A avaliação parece ser o mais identificado, seja ao nível das actividades como ao nível 
geral de todo o trabalho realizado. 
 Foram ainda mencionadas algumas vezes o facto de se tratar de um trabalho 
de colaboração entre educadores e monitores e ainda entre todos os agentes 
envolvidos. Foi também feita referência à reflexão, em diversos níveis, como ao nível 
das aprendizagens, do desempenho e dos processos em geral. Entende-se como 
Unidades de Registo Unidades de Contexto Frequência 
Espaço 
“É um espaço calendarizado” 
“É um espaço de observação” 
“Gerir os espaços” 
3 
3 
1 
Reflectir 
“Reflectir sobre os processos” 
“Reflectir sobre o desempenho 
das crianças” 
“Reflexão das aprendizagens” 
1 
1 
 
2 
Planear 
“Planear em conjunto com a 
monitora” 
2 
Avaliar 
“É avaliar” 
“Avaliar a operacionalização” 
“Avaliar a realização” 
“Avaliar o trabalho realizado” 
4 
1 
2 
3 
Observar 
“Passa por uma observação 
sobre a prática aplicada” 
“Observação directa” 
“É um espaço de observação” 
1 
 
1 
3 
Coordenar 
“É coordenar esta componente” 
“É coordenar pedagogicamente” 
1 
1 
Objectivos “É ajustar os objectivos” 1 
Colaboração  “Colaboração estreita” 
“Trabalho de colaboração” 
                            1 
3 
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importante que não basta apenas avaliar, porque supervisionar é mais do que isso, 
envolve um número de factores como este de reflectir. Tal como refere Flávia Vieira 
(1993), a supervisão pedagógica é feita “através de procedimentos de reflexão e de 
experimentação”.  
Foi mencionado duas vezes outro facto importante, que se entende necessário 
no processo de supervisão, que é o de planear e, como foi referido, planear em 
conjunto, neste caso um planeamento feito por educadores e monitores.  
Concluindo, parece que a maior parte dos educadores entende que a 
supervisão pedagógica é avaliar, claro que avaliar é uma das funções de quem 
supervisiona mas não é a única e não podemos entender que uma supervisão 
pedagógica seja feita apenas com vista a avaliações, devendo conter vários momentos 
e caracterizar-se por uma relação interpessoal dinâmica, encorajadora e facilitadora de 
um processo de desenvolvimento e aprendizagem, consciente e comprometido. 
De seguida passamos à análise dos questionários, começando por fazer 
referência aos questionários respondidos pelos educadores. 
Uma das chaves do êxito da supervisão pedagógica feita no desenvolvimento 
de um projecto como o da CAF é, naturalmente, a organização e sistematização 
garantidas por uma coordenação eficaz. Assim questionamos os educadores se 
existiam reuniões regulares ou outros mecanismos de encontro periódicos entre 
educadores de infância e monitores, bem como com que regularidade ocorrem. Foram 
sugeridos diversos graus de ocorrência (várias vezes por mês, uma vez por mês, uma 
vez por período, pontualmente, ou ainda a possibilidade de escolher a opção “outro”, 
para o caso em que a situação era diferente das apresentadas). No gráfico 1 podemos 
observar as escolhas dos educadores. 
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Gráfico 1 – Existência de reuniões com educadores e monitores 
 
A leitura do gráfico 1 permite-nos perceber que todos os questionados 
referiram que existiam reuniões regulares ou outros mecanismos de encontro 
periódicos entre educadores de infância e monitores, sendo que a maior parte (19 
pessoas), indicaram que essas reuniões eram feitas com os educadores, monitores e 
coordenadores do Jardim-de-infância, apenas quatro que eram feitas com o educador 
e o monitor. Os dados revelam-nos que há um correcto funcionamento, pois pretende-
se que existam reuniões regulares e com a participação dos diversos intervenientes. 
De seguida vamos apresentar um gráfico que completa o gráfico 1, pois é nele 
que vamos verificar a regularidade com que ocorrem estas reuniões acima referidas. 
 
 
Gráfico 2 – Regularidade das reuniões  
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Como podemos verificar nos dados do gráfico acima referido, o somatório é 
superior a 23, ou seja, ao número total de respondentes dos questionários, isto deve-
se ao facto de vários educadores terem assinalado mais do que uma hipótese. 
Verificamos que o maior número de pessoas (10) indicou que existiam reuniões 
pontualmente. No entanto destas dez pessoas, apenas três indicaram só esta hipótese, 
porque as restantes sete pessoas seleccionaram duas opções, ou seja, seleccionaram 
outra das hipóteses e o pontualmente como complemento, em que algumas 
acrescentaram que ocorriam reuniões pontualmente, quando viam que era necessário.  
A opção “uma vez por mês” foi referida por nove educadores, a “várias vezes 
por mês” por quatro e “uma vez por período” por seis. Houve ainda um que não 
respondeu a esta questão. Consideramos ser importante que ocorram as reuniões 
pontualmente, sempre que achem necessário, mas que existam também reuniões 
regulares pré estipuladas. 
Outra questão colocada aos educadores foi se achavam que o jardim-de-
infância dispunha das condições necessárias para dar a resposta da CAF. A maior parte 
indicou que as condições são insuficientes em termos de espaço (onze pessoas), nove 
indicaram que são suficientes e três disseram que dispõe das condições necessárias.  
Quando questionados se permanecem no estabelecimento nas horas da CAF, 
doze educadores referiram que sim, a maior parte das vezes, nove disseram que 
ficavam sempre e apenas dois que permaneciam raramente e ninguém indicou nunca 
ficar. Após esta questão pedia-se que indicassem a periodicidade com que 
permaneciam e encontrámos diversas respostas: 
→ Todos os dias; 
→ Uma vez por semana; 
→ Cinco horas semanais; 
→ Duas horas semanais; 
→ Duas vezes por semana até as 17 horas; 
→ Três vezes por semana. 
Sendo que a maioria dos educadores disse ficar uma vez por semana. 
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Quando questionados se faziam a supervisão pedagógica da CAF todos 
indicaram que sim, excepto um educador que indicou “não”. Apesar de ser apenas um 
a indicar que não, é preocupante, pois está estipulado que o têm de fazer. O ponto 2 
do artigo 6º do despacho nº 17 860/2007 de 13 de Agosto indica que os educadores de 
infância fazem a supervisão pedagógica e o acompanhamento da execução das 
actividades de apoio à família, em horário de componente não lectiva de trabalho no 
estabelecimento. 
Posteriormente era pedido que indicassem o modo como faziam a supervisão 
pedagógica, foram sugeridos quatro tipos de actividades. O gráfico 3 mostra-nos as 
respostas. 
 
 
 Gráfico 3 – Modo como é feita a supervisão pedagógica 
 
 O gráfico 3 mostra-nos que a maior parte (37%) indicou que acompanha 
actividades através de reuniões com os respectivos monitores, 28 % avalia actividades, 
21% programa actividades, e apenas 7 % faz reuniões com os encarregados de 
educação e outros 7% indicaram outra opção. Há que referir que no caso desta 
questão diversos educadores indicaram mais do que uma resposta, muitas vezes 
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indicando todas as hipóteses. Este facto parece-nos correcto, pois a supervisão 
pedagógica inclui todas estas actividades.  
 Na questão seguinte perguntamos quem planifica as actividades que são 
desenvolvidas no tempo de CAF. Dezasseis pessoas indicaram ser o educador e 
monitor em conjunto, quatro indicaram ser apenas o monitor e três ser apenas o 
educador. Pretende-se que esta planificação seja feita em conjunto, portanto a maior 
parte está em conformidade com o desejável mas há ainda casos a melhorar. 
 A planificação das actividades da componente não lectiva deve fazer parte do 
plano anual de actividades do educador e do jardim-de-infância. Quando questionados 
sobre este assunto cinco educadores disseram que não fazia parte e os restantes 
indicaram sim. Treze educadores costumam falar pontualmente com os monitores 
sobre as orientações curriculares do pré-escolar, cinco falam sempre, quatro apenas 
no início do ano lectivo e dois não falaram. Em relação a propor ideias aos monitores, 
dez educadores diz fazê-lo pontualmente, sete sempre e seis no início do ano lectivo. 
No que toca a valorizar e encorajar o trabalho desenvolvido pelo monitor, treze 
indicaram fazê-lo sempre e dez pontualmente.  
 O gráfico seguinte mostra os resultados de uma questão que pretendia 
conhecer a articulação existente entre educador e monitor em diversos tópicos. 
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  Gráfico 4 – Articulação entre educador e monitor  
 O gráfico 4 mostra-nos que a maior parte dos educadores (16) diz partilhar 
sempre informação com o monitor sobre as crianças, igualmente sobre as crianças 
com Necessidades Educativas Especiais, mas apenas nove, pois não se aplicava em 
todos os casos, já que muitos educadores referiram não ter crianças com NEE. Em 
relação à reflexão conjunta sobre o desenvolvimento das actividades a maioria 
também indicou fazê-lo sempre, já em relação à reflexão conjunta sobre o 
desenvolvimento de competências das crianças a maioria indicou fazê-lo a maior parte 
das vezes. Quanto à partilha de materiais verificamos uma maior diversidade de 
respostas, com cinco educadores a responderem sempre e outros cinco raramente, a 
maior parte indicou partilhar a maior parte das vezes e ainda quatro educadores 
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disseram nunca partilhar. Entendemos que se deve ao facto de a CAF ter materiais 
próprios, não havendo necessidade de usar os da sala do JI. 
 Para finalizar foram colocadas duas questões mais gerais: como classificaria a 
articulação que se estabelece entre o educador e o monitor, sendo que a maior parte 
(16) responderam ser muito fácil, sete disseram fácil e ninguém referiu ser complicada 
ou muito difícil. A última questionava se pensava que existe uma clara distinção entre 
a componente lectiva e a de animação. Igualmente como na questão anterior 
dezasseis pessoas disseram que sim e sete que ainda havia muitas coisas que se 
confundem, ninguém disse que não. 
 
 Nesta parte passaremos a análise dos questionários feitos aos monitores. 
Algumas das questão são iguais para que haja um termo de comparação do ponto de 
vista de quem supervisiona e de quem é supervisionado. 
Inicialmente começamos por questionar os monitores sobre se conheciam 
alguns documentos relativamente ao estabelecimento onde exercem as actividades no 
âmbito da CAF, como o Projecto Educativo de Agrupamento e o Plano Anual de 
Actividades. Ainda, se conhecem as Orientações Curriculares e o documento de 
organização da CAF emanados pelo Ministério da Educação. Foram questões 
separadas mas apresento de seguida um gráfico que contempla os resultados de 
todas. 
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Gráfico 5- Conhecimento dos diferentes documentos 
O gráfico 5 mostra-nos que a maior parte dos respondentes diz conhecer bem 
os documentos enunciados, no entanto em todos podemos ver que também há 
monitores que não conhecem esses documentos, como por exemplo três referiram 
não conhecer o Projecto Educativo do Agrupamento, dois não conhecer as Orientações 
Curriculares para o Pré-escolar e o documento de organização da CAF emanado pelo 
Ministério da Educação. Consideramos que este último é um documento fundamental 
e que o monitor que está responsável pela CAF deveria ter conhecimento e apreender 
a informação nele contida, pois dá óptimas orientações para quem está com o grupo 
de crianças. 
Nos casos em que o monitor respondeu que conhecia os documentos foi 
pedido que indicassem como tiveram conhecimento, doze deles disseram que tinha 
sido por informação do educador, cinco deles referiram ter sido por iniciativa própria e 
ainda houve quem referisse ter sido por informação da associação de pais e pelo 
agrupamento. 
0
2
4
6
8
10
12
14
16
Projecto 
Educativo de 
Agrupamento
Plano Anual 
de 
Actividades
Orientações 
Curriculares 
Pré-Escolar
Organização 
da CAF
Conheço bem 
Conheço Superficialmente
Não Conheço
Relatório de Estágio Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da Educação                   
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
 
A Componente de Apoio à Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
53 
De seguida foi colocada uma questão igual à que tinha sido colocada aos 
educadores, sobre se existem reuniões regulares ou outros mecanismos de encontro 
periódicos entre educadores de infância e monitores.  
 
Gráfico 6- Existência de reuniões (respondido pelos monitores) 
 Como podemos ver no gráfico, 77% dos monitores referiram que existem 
reuniões regulares entre todos os educadores e monitores, 18% que existem reuniões 
só com o coordenador do JI e houve ainda quem dissesse não haver reuniões. 
Comparando com o que foi dito pelos educadores podemos observar que ninguém 
tinha referido não existir reuniões e neste caso houve quem referisse não haver. 
De seguida tal como no questionário feito aos educadores pediu-se que 
dissessem com que regularidade ocorrem as reuniões. 
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 Gráfico 7 – Regularidade com que ocorrem as reuniões (respondido pelos 
monitores) 
 No caso da resposta a esta questão pelos monitores podemos ver que há uma 
variação de respostas, quatro indicaram ser várias vezes por mês, sete uma vez por 
mês, quatro uma vez por período e seis pontualmente, houve ainda um monitor que 
referiu ser uma vez por ano. Comparando com o que foi dito pelos educadores 
verificamos que existem diferenças nas respostas, pois aqui houve um monitor que 
referiu haver apenas uma reunião por ano e nos educadores ninguém referiu isso, 
pode-se considerar uma situação preocupante pois é fundamental que existam 
reuniões regulares e não esporadicamente.  
 Seguidamente questionamos os monitores se os educadores têm o hábito de 
acompanhar as actividades desenvolvidas. Catorze indicaram sim, com frequência, 
sete pontualmente e dois raramente. 
 Sobre de que maneira o fazem a maior parte dos monitores disse que os 
educadores observavam as actividades a decorrer (12), cinco disseram que os 
educadores sugerem actividades e três que ajudam na concretização das actividades. 
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 A questão seguinte pretendia saber a articulação existente entre os monitores 
e educadores tal como foi feita no questionário destinado aos educadores. Verificamos 
no gráfico seguinte. 
 
Gráfico 8 – articulação entre educador e monitor (respondido pelos monitores) 
Podemos verificar que, tal como no questionário feito aos educadores, a maior 
parte dos respondentes refere haver sempre partilha de informação sobre as crianças. 
Podemos ver também que é difícil comparar pois em todas as categorias houve 
monitores que não responderam a algumas delas. 
A questão seguinte sobre de que modo classificaria a articulação existente 
entre o monitor e educadores, a maioria (15) disse ser muito fácil, cinco referiu ser 
fácil, e houve ainda uma pessoa que respondeu ser muito difícil. Comparando com o 
que foi respondido pelos educadores não houve ninguém que achou haver uma 
relação muito difícil mas neste caso já foi referido. 
Sempre
A maior 
parte das 
vezes
Raramente
Nunca
12
7
1
0
8
5
1 1
7 8
3
1
8 8
4
0
8
4
7
1
Articulação entre Educador e Monitor
Partilha de informações sobre as crianças
Partilha de informações sobre as crianças com NEE
Reflexão conjunta sobre o desenvolvimento das actividades
Reflexão conjunta sobre o desenvolvimento de competências das crianças
Partilha de Materiais
Relatório de Estágio Conducente ao Grau de Mestre em Ciências da Educação                   
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
 
A Componente de Apoio à Família nos Jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
56 
No que diz respeito à relação com a coordenação do estabelecimento de ensino 
onde o monitor exerce actividade, treze disseram ser excelente, oito razoável e 
ninguém referiu ser complicada ou má. 
Na questão seguinte, igualmente posta aos educadores, sobre quem planifica 
as actividades desenvolvidas na CAF, verificamos que onze pessoas disseram ser o 
educador e monitor em conjunto, nove ser apenas o monitor e três apenas pelo 
educador. Verificamos diferença, porque neste caso é referido por nove pessoas que é 
feita pelo monitor e na resposta dada pelos educadores apenas quatro referiram ser 
feita pelo monitor. 
A maior parte dos monitores raramente nota dificuldade em concretizar as 
actividades que foram planeadas, cinco pessoas nunca notam dificuldade e outras 
cinco notam pontualmente. 
Finalmente a última questão sobre se pensa existir uma clara distinção entre a 
componente lectiva e a componente de animação, a maioria (12) disse que sim, oito 
referiu que ainda havia muitas coisas que se confundem e ainda uma pessoa disse que 
não há uma clara distinção. 
Para concluir podemos dizer que os educadores fazem a supervisão pedagógica 
da CAF mas que nem sempre é feita de acordo com o legalmente estabelecido, há 
ainda educadores que estão um pouco reticentes sobre esta questão e não aceitam 
plenamente a situação de prolongamento.  
Durante as visitas e reuniões feitas nos jardins-de-infância, em alguns casos, 
entregavam-nos uns documentos sobre a organização da CAF naquele 
estabelecimento, onde continha informações variadas, como por exemplo, sobre a 
organização do espaço e das actividades, o horário das mesmas, a lista das crianças 
inscritas, o Plano Anual de Actividades da CAF, a avaliação, a supervisão pedagógica e o 
horário das reuniões. Citando um exemplo, que vai de acordo com o que se pretende, 
de um dos documentos entregues por um JI em relação ao que referiram sobre a 
supervisão pedagógica:  
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“A supervisão pedagógica das actividades a desenvolver pela CAF é da 
responsabilidade de uma educadora de infância, titular de sala da E.B.1/JI. Tapada das 
Mercês.  
A planificação das actividades foi pensada e elaborada pela educadora de 
infância responsável pela supervisão e pela monitora responsável pelo 
desenvolvimento das actividades.  
Semanalmente realizar-se-á um balanço das actividades desenvolvidas e uma 
avaliação do Plano de Actividades, uma vez que este plano não é estanque, podendo 
ser sempre melhorado e adaptado aos interesses das nossas crianças.  
O horário das reuniões é todas as quintas feiras das 15h às 17h”. 
 
Sintetizando e referindo as conclusões gerais retiradas pelas visitas feitas às 
escolas, pela observação, pela análise dos questionários entre outras informações 
recolhidas, como por exemplo na análise de documentos sobre a CAF que alguns dos 
jardins-de-infância elaboraram, podemos referir que os pontos fortes da 
implementação da CAF nos jardins-de-infância do Concelho de Sintra são: 
• Os órgãos de gestão que assumem a responsabilidade pedagógica da 
organização da CAF. Verificou-se, nas reuniões feitas nos Jardins-de-infância, 
que estiveram sempre presentes os responsáveis dos órgãos de gestão e foi 
evidente a percepção de todo o trabalho que realizam no âmbito da gestão da 
CAF com bastante empenho e responsabilidade. 
• Planificação escrita das actividades, respeitando o Projecto Educativo de Escola 
e o Plano Anual de Actividades do jardim-de-infância, feito em colaboração 
com os animadores/educadores colocados pela entidade gestora do 
prolongamento. Valorizamos os casos em que nos entregaram os documentos 
com estas planificações escritas e o modo como estava organizada a CAF em 
cada um desses estabelecimentos de ensino. 
• Partilha de espaços e materiais com orientação/enquadramento relativo às 
necessidades das crianças; 
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• Tempos de reunião regulares para avaliação/partilha, como verificamos na 
análise dos questionários em que todos os respondentes identificaram a 
existência de reuniões regulares. 
• Acolhimento com qualidade dos animadores colocados pela entidade gestora, 
possibilitando a permanência na sala de JI em tempo lectivo. 
 
Como pontos fracos identificamos: 
• Resistência relativa à implementação da resposta pelos docentes. Esta 
conclusão foi retirada principalmente nas reuniões feitas nos jardins-de-
infância, a partir da observação e das conversas menos formais. 
• Dificuldades na partilha de espaços e materiais. Este facto verificou-se em 
alguns casos, igualmente nas reuniões e visitas feitas aos jardins-de-infância, 
em que muitos dos educadores mostravam bastante descontentamento nos 
casos em que o tempo de prolongamento era feito na sala do JI e eram 
utilizados materiais da mesma sala.  
• Dificuldades de articulação com os animadores/educadores colocados pela 
entidade gestora do prolongamento. Nas reuniões feitas verificou-se, em 
alguns casos, uma certa dificuldade de articulação entre os monitores e 
educadores, notando-se não haver uma relação de cooperação entre ambos. 
• Ausência de planificação do tempo de prolongamento (o que inclui todos os 
tempos). Alguns jardins-de-infância não apresentaram terem planificação das 
actividades a desenvolver no tempo de prolongamento. 
• Falta de diálogo e de capacidade para acolher e integrar os 
animadores/educadores colocados pela entidade gestora do prolongamento. 
Alguns educadores mostraram não cooperarem com os monitores, havendo 
um certo distanciamento entre ambos e entre o tempo lectivo e o não lectivo. 
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Com a realização do estágio e do trabalho de investigação podemos concluir 
que foi um aprendizado de experiências diversas e enriquecedoras, conseguiu-se 
participar em actividades próprias de um Técnico Superior de Educação, ter um 
conhecimento do trabalho no terreno e ainda a parte de, partindo de um objectivo, 
realizar uma investigação.  
A Componente de Apoio à Família nos jardins-de-infância do Concelho de Sintra 
é uma resposta que a Câmara Municipal de Sintra assegura às famílias e está cada vez 
mais em crescimento. Ainda são notórias algumas resistências e indefinições mas que 
vão sendo quebradas e cada vez mais abertas, pretendendo-se chegar a uma resposta 
de qualidade em todos os níveis. No que cabe à supervisão pedagógica da CAF, como 
vimos com o estudo realizado, é feita pelos educadores e é extremamente necessário 
que seja feita de acordo com o estabelecido legalmente para que se chegue à tal 
qualidade.  
Este estudo restringiu-se, dentro da CAF, maioritariamente ao tema da 
supervisão pedagógica, no entanto fica ainda muito para fazer e aprofundar dentro 
desta vertente que é a Componente de Apoio à Família, como por exemplo, e dando 
uma sugestão para estudos que se podem seguir, seria interessante fazer um estudo 
com um enfoque na perspectiva das crianças sobre este tempo de prolongamento. Isto 
é, verificar se as crianças aderem às actividades que são organizadas, o que mais 
gostam de fazer, se os materiais utilizados são indicados e se o espaço é de mínima 
qualidade para as crianças. Outro estudo poderia ser o do ponto de vista dos pais das 
crianças que têm de utilizar a CAF. 
 Finalmente é de referir a importância deste tipo de trabalhos numa fase em 
que o acesso ao mundo do trabalho é visto como uma perturbação. Deste modo, 
tendo acesso ao que realmente se pode fazer enquanto Técnico Superior de Educação, 
fica uma ideia de um contexto real. Ao fim de alguns anos de maioritariamente teoria, 
consegue-se chegar à prática, e isso é gratificante. 
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